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Prof. Marcelo Aragão

QUESTÃO NÚMERO 16

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO: Em decorrência do princípio constitucional da inafastabilidade (...)

O certo seria afirmar que as decisões dos tribunais de contas produzem coisa julgada administrativa e,
portanto, podem ser revistas pelo Poder Judiciário. Acerca das contas, o julgamento pelo tribunal de
contas decide o mérito das contas (chamadas de definitivas). Nesse sentido, alguns administrativas
defendem que o julgamento das contas pelo Tribunal produz coisa julgada administrativa no campo
material, mas não formal, pois o Poder Judiciário pode rever essa decisão quanto à legalidade e à
formalidade.

QUESTÃO NÚMERO 17

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: O responsável ou procurador-geral do Ministério Público junto ao TCE/SC (...)

Segundo o art. 136 do Regimento Interno do TCE/SC, de acórdão proferido em processos de prestação
ou tomada de contas, inclusive tomada de contas especial, cabem Recurso de Reconsideração e
Embargos de Declaração. O Recurso de Reconsideração, com efeito suspensivo, será interposto uma só
vez, por escrito, pelo responsável ou pelo Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal,
dentro do prazo de trinta dias contados da publicação do acórdão no Diário Oficial do Estado.

QUESTÃO NÚMERO 18

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: O presidente, o vice-presidente e o corregedor-geral (...)

Conforme o art. 267 do Regimento Interno do TCE/SC, o Presidente, o Vice-Presidente e o
Corregedor-Geral do Tribunal de Contas serão eleitos pelos Conselheiros para um mandato de dois anos,
permitida a reeleição apenas por um período de igual duração.



QUESTÃO NÚMERO 19

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: Para fins de distribuição de processos no âmbito do TCE/SC (....)

Conforme o art. 119 do Regimento Interno do TCE/SC, os órgãos e entidades da administração pública
estadual, os Municípios e outras entidades jurisdicionadas serão organizados em grupos de unidades
gestoras, sorteados entre os relatores na última sessão ordinária do mês de julho, nos anos pares, para
vigência a partir do primeiro dia do ano subsequente.
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